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CONJUNTURA

Aposta na nova geração 
Sem esquecer problemas atuais das micro e pequenas empresas, Sebrae-DF busca despertar empreendedorismo nos jovens   

C
om programas específicos 
e uma parceria firmada 
com a Secretaria de Edu-
cação do Distrito Federal, 

o Sebrae-DF tem como atual fo-
co “despertar o empreendedoris-
mo” entre crianças e adolescen-
tes. “Nossa aposta é na nova ge-
ração”, disse o superintendente 
da entidade, Valdir Oliveira, ao 
CB.Poder, programa do Correio 
em parceria com a TV Brasília. 
Ele também ressaltou a necessi-
dade de amparar os micro e pe-
quenos empreendedores brasi-
leiros, grupo fortemente preju-
dicado durante o período mais 
crítico da pandemia da covid-19.

“Estamos fazendo um grande 
esforço para resolver o problema 
imediato dos empreendedores, 
mas não esquecemos nosso fu-
turo. Nosso investimento na edu-
cação empreendedora é mais ou 
menos como uma preocupação 
de dizer: vamos cuidar da Brasília 
de hoje, mas preparar a Brasília 
do futuro”, disse Oliveira.  

Segundo o superintendente, a 
pandemia funcionou como uma 
alavanca para os projetos desti-
nados ao público infanto-juvenil: 
“Como as crianças estavam em 
casa e precisamos atuar forte-
mente nesses canais digitais, tra-
balhamos com muita atenção”. 

“Só no ano passado, atende-
mos 170 mil crianças nas esco-
las públicas no DF. Nos últimos 
três anos, atendemos mais crian-
ças do que em toda a história da 
educação empreendedora do Se-
brae-DF. Nossa diretoria tem co-
mo prioridade atuar com a edu-
cação porque queremos prepa-
rar a próxima geração. Com a 
pandemia, decidimos nos dedi-
car ainda mais, porque era um 
momento importante, de refle-
xão”, afirmou. 

Valdir Oliveira apontou 

para o resgate da tendência pa-
ra o empreendedorismo que, de 
acordo com ele, todos têm, mas 
é reprimida ao longo da vida. “A 
vocação empreendedora vai fi-
cando adormecida, mas os es-
pecialistas dizem que ela não 
some. O que precisamos fazer 
é despertá-la. Então, no nos-
so programa de educação em-
preendedora, trabalhamos com 
crianças do primeiro grau (en-
sino fundamental), do segundo 
grau (ensino médio), e também 
tem uma participação nas uni-
versidades”, explicou.

Ele ainda ressaltou que a gera-
ção atual já começou a pautar os 
novos hábitos de consumo, e que 
a mudança exige rápida adapta-
ção dos empreendedores. “Se as 
empresas não entenderem es-
se jogo, o que vai acontecer? Te-
mos uma frase lá no Sebrae que 
é uma máxima nossa: em crise, 
o dinheiro não some, ele muda 
de mão. Ele sai da mão de aco-
modado e vai para a mão do que 
decidiu se adaptar à nova reali-
dade. Nesse momento de pande-
mia, a decisão de consumo mu-
dou e  incorporou a agilidade e a 

comodidade”, observou. 

Retomada

Para o representante do Se-
brae, a pandemia também trou-
xe uma grande concentração de 
consumo nos médios e gran-
des negócios. “Nós precisamos, 
nessa retomada, buscar e for-
talecer o pequeno. Hoje, ele es-
tá numa dificuldade enorme 
porque os estudos dizem que 
ele não suporta mais de 27 dias 
sem faturamento, e passaram-
se meses. Então, posso dizer que 

praticamente todos quebraram, 
enquanto os médios e os grandes 
concentraram e aumentaram seu 
faturamento”, disse ele.  

Entre as mais duras conse-
quências citadas por Oliveira 
está o endividamento dos pe-
quenos negócios “Aqueles que 
tiveram acesso a crédito, hoje, 
estão com um grande proble-
ma, porque a economia está 
trazendo muita  oportunidade 
de faturamento, mas a opera-
ção comercial e o fluxo de caixa 
estão totalmente comprometi-
dos”, afirmou. 

Valdir Oliveira, em entrevista ao CB.Poder: “Vamos cuidar da Brasília de hoje, mas também preparar a Brasília do futuro”
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O preço médio da gasolina 
caiu 6,4% no país, nesta sema-
na, segundo levantamento da 
Agência Nacional de Petróleo, 
Gás e Biocombustíveis (ANP), re-
tornando ao patamar registrado 
em maio de 2021. A queda re-
flete a redução do ICMS sobre 
combustíveis, determinado pela 
Lei Complementar 194, que fixou 
um teto de 18% para a cobrança 
do tributo pelos estados. O recuo 
nos preços, somado a outras me-
didas, leva economistas a preve-
rem uma retração da inflação em 
julho. Segundo André Braz, coor-
denador do Índice de Preços ao 
Consumidor (IPC) do Instituto 
Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV Ibre), 
a inflação negativa deverá ser de 
0,70% neste mês. 

De acordo com a ANP, o li-
tro da gasolina foi comerciali-
zado a R$ 6,07 por litro, em mé-
dia, representando uma queda 
de 17,8% desde que o governo 
começou a forçar a redução de 
impostos. No Distrito Federal, 
o preço médio da gasolina, nes-
ta semana, foi R$ 5,90, mas o 

combustível chegou a ser encon-
trado por R$ 5,69. 

Conta de luz

A lei também limitou o ICMS 
cobrado sobre serviços de ener-
gia elétrica, telefonia e trans-
porte público. Além disso, nesta 
semana, a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) anun-
ciou redução de tarifas para 10 
distribuidoras de energia do 
país. Haverá diminuição entre 
0,50% a 5,26% no valor das con-
tas dos consumidores da Ebo, 
Enel RJ, CPFL Santa Cruz, CPFL 
Paulista, Esse, Enel CE, Coelba, 
Cosern, Celpe e Sulgipe. O recál-
culo visa adequar as tarifas à le-
gislação que determinou a reti-
rada do ICMS da base de cálcu-
lo do PIS/Cofins, conforme de-
cisão do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).  

“Estamos subcaptando os 
efeitos do ICMS, mas à medida 
que o mês avança, vamos rece-
bendo informações sobre essa 
retração, que poderá se confir-
mar com uma inflação negativa 
como a gente não vê há muito 
tempo”, avaliou André Braz. 

Gasolina: preço médio recua 6,4% 
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Segundo a ANP, corte de tributos fez valor do combustível retornar ao patamar de maio de 2021

Minervino Júnior/CB/D.A.Press

A derrubada do veto do presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) ao tre-
cho do Projeto de Lei 18/2022 
que prevê  compensação pelas 
perdas na arrecadação decorren-
tes da redução do ICMS sobre 
combustíveis animou os estados. 
O diretor Institucional do Comi-
tê Nacional dos Secretários de 
Estado da Fazenda (Comsefaz), 
André Horta, disse que a decisão 
do Congresso foi positiva, e que 
espera a derrubada, também, de 
vetos relacionados a despesas 

com saúde e educação, que de-
vem ser examinados na primei-
ra semana de agosto.

Elaborado para segurar o pre-
ço dos combustíveis, o PLP 18, 
que resultou na Lei Complemen-
tar 194, estabeleceu um teto de 
18% para a incidência do ICMS 
sobre produtos como diesel e 
gasolina, e também sobre ener-
gia elétrica, telecomunicações e 
transporte coletivo, que passa-
ram a ser considerados itens es-
senciais. O texto previa que a 
União compensaria os estados 
pela queda na receita, dispositi-
vo que acabou sendo vetado pelo 

presidente. O veto, porém, foi re-
jeitado na última quinta-feira.

Segundo Horta, houve uma 
discussão sobre o gatilho de 
compensação para o exceden-
te a partir de 5%. “Nós acrescen-
tamos um parágrafo para que a 
compensação seja integral, além 
do que exceder. Ou seja, quando 
houver queda de 7%, não mais se 
compensarão apenas os 2% exce-
dentes, mas sim a totalidade des-
ses 7%”, explicou. 

O diretor lembrou que os 
vetos presidenciais relaciona-
dos à saúde e à educação se-
rão analisados após o recesso 

parlamentar. “Segundo a pro-
posta inicial, a União compen-
sará estados e municípios para 
manter os repasses constitucio-
nais para essas áreas, e isso já foi 
aprovado pelo Senado e man-
tido pela Câmara. O presiden-
te também vetou esse trecho. A 
rejeição desse veto seria mui-
to importante para os estados e 
municípios”, apontou.

Segundo o cientista político e 
professor do Ibmec Danilo Mo-
rais dos Santos, o Governo de-
sonerou os combustíveis com 
o chapéu alheio, impondo re-
núncias de receitas relevantes 

aos estados, por meio de um “te-
to” forçado ao ICMS. “A questão 
principal, porém, ainda não foi 
debatida: se a União deverá ou 
não compensar os entes subna-
cionais por perdas nos recursos 
do ICMS que seriam aplicados 
em saúde e educação, inclusive 
por meio do Fundeb. Aqui, sim, 
a perda será significativa e con-
creta”, explicou.

Santos considera provável que 
o Congresso derrube também es-
te ponto. Segundo ele, a políti-
ca do governo federal optou por 
uma “política eleitoreira e viola-
dora do pacto federativo”. 

Estados querem mais compensações
 » TAÍSA MEDEIROS 
 » FERNANDA STRICKLAND

Estima-se que a pobreza 
e a desigualdade aumenta-
ram no Brasil após a redu-
ção substancial e eventual 
descontinuação do Auxílio 
Emergencial em 2021, em 
meio ao desemprego persis-
tentemente alto e a eleva-
ção do custo de vida. Segun-
do o Relatório de Pobreza e 
Equidade no Brasil, publica-
do pelo Banco Mundial, is-
so evidencia a dependência 
das famílias brasileiras do 
suporte do Estado diante de 
más condições no mercado 
de trabalho.

O levantamento mostra 
que a deterioração do merca-
do laboral diminuiu a renda 
domiciliar proveniente do tra-
balho, com os 40% mais vul-
neráveis da população sendo 
os mais atingidos. De acor-
do com Gabriel Lara Ibarra, 
economista sênior do Banco 
Mundial, o mercado passou 
a oferecer menos vagas e me-
nores salários, o que acentuou 
a necessidade de medidas de 
assistência social.

“A dependência existiu nos 
últimos anos. Uma maneira de 
interpretar isso é que, em 2020, 
a pobreza foi menor do que em 
2021 e em 2019. Por isso, a po-
breza diminuiu tanto na pan-
demia, pois as famílias mais 
pobres, que já tinham baixís-
sima renda, ganharam um be-
nefício enorme e essencial pa-
ra sobreviver. Num cenário de 
alta inflação e menor remu-
neração, é inevitável olhar pa-
ra a assistência do governo co-
mo uma saída possível para os 
mais pobres”, disse Ibarra. 

Educação

O estudo também reafir-
mou que a parcela mais pobre 
da sociedade costuma ter pou-
co acesso à tecnologia e ao ca-
pital humano, o que ficou mais 
evidente com o cenário impos-
to pela pandemia da covid-19. 
A falta de aula nas escolas foi 
um reflexo de como a educa-
ção e a qualificação profissio-
nal foram prejudicadas duran-
te a quarentena.

De acordo com a publica-
ção, em julho de 2020, uma 
em cada cinco crianças em 
idade escolar não estava ma-
triculada em alguma escola 
(4,4%), ou não tinha acesso 
a qualquer atividade escolar 
(15,7%). Quatro meses depois, 
essa parcela ainda estava aci-
ma de 10%, com alto nível 
de desigualdade: 27,8% das 
crianças do Norte e do Nor-
deste não estavam matricu-
ladas ou não tinham acesso a 
atividades escolares.

Além disso, uma pesqui-
sa feita por telefone indicou 
que as crianças que frequen-
tavam escolas públicas eram 
muito menos propensas a se-
guir aulas presenciais, mesmo 
considerando-se as modali-
dades híbridas (42,8%, contra 
76,6% das crianças no ensino 
particular).

O Professor de Economia 
da Universidade de Brasília 
(UnB), Carlos Alberto Ramos, 
afirma que, quando as ativi-
dades foram para a forma re-
mota, quem não tinha acesso 
aos recursos foi penalizado, o 
que afeta as perspectivas fu-
turas quanto à educação e ao 
desempenho do país. “Isso vai 
se refletir por décadas. Ou se-
ja, isso não se recupera e vai 
gerar menor rendimento do 
país quando essas crianças 
se incorporarem ao mercado 
de trabalho.”

*Estagiários sob a supervisão
 de Odail Figueiredo
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